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O 
problema do esgoto carioca 
nào é_cheirar pior do. que seus 
congeneres , mas sim vazar 
mais. E como vaza. Ainda que 

esteja em nossa ordem do dia, este pro­
blema de precária infra-estrutura na co­
leta e tratamento de esgotos não é só do 
Rio de Janei ro. Apenas 50% dos domicí­
lios brasileiros são conectados a redes 
de coleta de esgotos, percentual que cai 
para 27% quando se consideram as famí­
lias CQffi renda até dois salários-mínimos, 
ou a 9% quando se considera, por exem­
plo, a Região Norte. 

Os problemas se espalham por, todo o 
setor de saneamento. Também o abaste­
cimento de água deixa bastante a dese­
jar. Apenas para citar um indicador de 
eficiência, o número de empregados por 
mil ligações de água, que varia entre 2 e 3 
internacionalmente, chega no Brasil a 4 I 

ou 5, sem a inclusão ~s terceirizações, e 
a 6 com a inclusão. O serviço é hetero­
gêneo por regióes e precário no atendi­
mento ao público. 

Qual a solução para o problema? O sa­
neamento básico apresenta nacional­
mente um faturamento da ordem de R$ 
7,5 bilhões e demanda de investimento 
em torno de R$ 2.5 bilhões ao ano. Em I 

um setor no qual o lucro se situa bem 
abaixo da média usual de 2,5% do fatu­
ramento, tais números são de causar ar­
repios a Kalecki, ainda que não necessa­
riamente a Keynes. Felizmente, nossa 
economia não é kaleckiana, na qual os in­
vestimentos se realizam com lucros reti­
dos. De fato, nosso mercado finance iro 
pode proporcionar suficiente aporte de 
cap itais externos ao setor. 

Decorre daí que uma solução para o 
problema está na privatização dos servi­
ços. através de concessões plenas. A pri­
vatização já tem sido implantada em di­
versos municípios do Estado do Rio. Há 
a inda' alguns problemas a serem resolvi­
dos, preferencialmente por órgãos regu­
;atórios independentes do poder conce­
dente. Mas de forma geral tais iniciativas 
têm sido bem-sucedidas. 

No Rio de Janeiro , além da indecisão 
política atual sotlre a efetiva privatização 
do sistema, manifestou-se, desde a ges­
tão passada, um e ntrave ã privatização 
da Companhia Estadual de Saneamento. 
Tal impasse decorré'da existên~ia de vi-

sões diferenciadas a respeito da titulari- 1 
dade, se m'unicipal ou estadual, dos , 
dif«erentes serviços de saneamento. Na 
verdaae, a orige'm deste problema, que 
não tem dificultado o processo de priva­
tização apenas no Rio. remonta à década 
de 70, quando diversos municípios bra­
sileiros, visando a acessar os recursos 
do FGTS através das companhias esta­
duais de saneamento. aderiram formal I 
o u informalmente a convênios patrocIna­
dos pelo Planasa. 

O município do Rio de Janeiro é um 
dos 3.600 municípios (de um total de 
5.500) que tem seus serviços de sanea­
mento providos por uma companhia es­
radual. No entrave formado ã privatiza­
ção de tal companhia, ainda que não ne­
cessariamente por motivos cartesianos j 

há em disputa duas interpretações dis­
tintas da Constituição. Um lado admite a 
v isão mias ortodoxa de que coleta de es­
gotos. por tratar-se de serviço local, seja 
de 'competência do município, Neste ca­
so. caberia ao município receitas de con­
cessão e, no caso d e privatização da 
companh ia estadual de saneamento, 
consulta prévia. 

Outra corrente se apega ao artigo 25 
da Constituição Federal que, em seu pa­
rágrafo terceiro, atribLÚ competência aos 
estados para, mediante Lei Complemen­
tar, instituir aglomerações urbanas para 
infegrar a execução d e- funçóes públicas 
de interesse comum, onde se incluiriam 
serviços de saneamento, Por esta cor­
rente.' uma vez criada ~tal união geográfi­
ca, a titularidade sobre os serviços de sa­
neamento seria do estado, e não dos res­
pectivos municípios. Neste caso, o esta­
do estaria livre para privatizar a compa­
nh ia estadual sem qualquer necessidade 
de consulta ao município. 

Se um ou outro lado tem razão , cabe 
ao Supremo Tribunal decidir. Ocorre que 
enquanto isto não se dá, e o Governo não 
se decide pela privatização, ou por outra 
solução efetiva, o cidadão carioca fica 
.sem praia, sem ar puro, e muitas vezes 
sem entender por que parece haver 
ob ras demais no Aterro do Flamengo e 
de menos no escoamento e tratamento 
de esgotos . 

O problema de entendimento entre xe­
rifes do setor público, infe lizmente, não 
se reiôlve como entre empregados das 
empresas privadas. Nestas, contrata-se 
um bem falante assessor de recursos hu­
manos que leva todos para uma região 
d istante, for[I1ando um círculo de funcio­
nários abraçados que se aproxima e se 
afasta brandindo o refrão: nós somos 
Ulna única empresa e nós nos amamos. 
Que bom seria que nosso prefeito e nos­
sO governador fizessem o mesmo! 
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